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Prefeitu ra Municipal de ltaituba

PARECER JURíDICO 2018 - PMITB

CONCORRÊNCIA N": OO3/20I7 - CP

CONTRATO N": 20170574

OBJETO: CON]RATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA CONCLUSÀO

DA IMPLAMTAÇÃO DO COMPLEXO DE PRAÇA DO ESPORTE E DA CULTURA.

CONTRATADA: WT ENGENHARIA & CONSULTORIA LIDA - ME

ASSUNTO: PEDIDO DE ADITIVO DE PRAZO

O Secrelorio Municipol de lnfroeslruturo encominhou oc

Deporlomento de Compros e LiciioÇÕo do Prefeituro Munícipol de lioitubo/PA -
DICOM, juslificotivo e pedido de prorrogoçõo de prozo reolizodo pelo controlodo

WT ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA - ME, referente o Concorrêncio no

403t2017.

A conlrotodo encominho pedido de oditivo de prozo jusllficondo

que preclso prorrogor o prozo controtuol, ou sejo, oié o fuluro doto de 30.12.2018

em rozÕo de queslões pontuodos no justificotivo.

Verifico-se que nõo hó motivos poro o exiinçÕo do Controto, que

nÕo se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizoÇÕo do objelo e o

recebimento pelo AdmlnislroÇÕÇ Municipol.

Assim, constolo-se que Íorom defínídos pelo legislodor ordinório, os

prczos de execuçÕo dos conlrolos, os hipoieses que justificom o ossinolirro de

lermos odítivos, suo formo (por escrito), bem como condiçôo poro volidode dos

prorÍogoções (prévio outorizoçõo de ouloridode superior), que necessoríomenie

clevern ser observodos pelo odminístrodor púb ico
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Controto por escopo, por suo vez, é oquele cujo prozo de execuçÕo

somenle se extingue quondo o controtodo entrego poro o controlonie, o objeto

controtodo, rozõo porque entende-se que o iempo nÔo importo poro fins de

encerromento dos obrigoçÔes, mos openos coroclerizo o moro do conlrotodo

Nos Artigos 54 o 80. do Lei n' 8.66ó193 prever dlsposições reÍerentes

oos lemos do formolizoçôo, olteroçõo, execuçÕo, inexecuçÕo e rescisôo dos

controtos firmodos com o Administroçõo PÚblico. Denlre essos normos, vejomos o

que foi previsto nos Arligos 57 o 67 do mesmo normq Lei n" 8.óóó193, cuios regros

referem-se o prorrogoÇõo, ocomponhomenlo e fiscolizoÇÕo do execuÇÕo dos

conkotos.

As prorrogoções de prozos resullontes dos fotos e fenômenos

descritos onteríormente no § 1" do Artigo 57 gerom odiÍívos de prozo que devem

ser ouiorizodos e formolizodos, conforme previslo no § 2'do mesmo Ariigo 5/ § 2"

- Todo proíogoçÔo de prozo deverÓ ser juslificodo por escrilo e previomente

outorizodo pelo ouÍoridode competenle poro celebror o controlo.

Poro tonto nos conlÍolos com o AdminislroçÕo, busco-se o resuliodo

finol, servindo o clousulo que fixo o prozo de execuçôo como limite poro o

enirego do objelo, sem que o controtodo sofro sonções conlrotuois, ou sejo, no

conlÍoto de obro o Adminiskoçõo viso o enlrego do objeto, logo, oo estipulor

prozo porq o entrego do obro, lol clóusulo nôo pertence d essêncio do conirolo

e sim meconismo que se dirige o controlodo.

Além disso, denlre os regros poro o inexecuçõo e rescisÔo dos

conlroios, o legislodor estobeleceu os cosos que juslificom o prorÍogoÇõo

ouiomótico, por iguol período, do cronogromo de execuçõo,
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De tudo exposto, este Procurcrdor Jurídico Munícipol, conclui que o

prozo dos elopos de execuÇõo, conclusôo e enlrego, tornou-se insuficiente poro

que o controto cumpro com o suo obrigoçÕo principol, hovendo interesse

público juslificodo e opós o observôncio de todos os seus requisitos legois prévios

é possve/ prqfqqólo, medjsntç o ossinoJuro de Termo de AdiÍivo de Proza poro o

dolc) f uluro de 30 de Dezembro de 2018

E o porecer, sub censuro.

TA1TUBA - PA, 25 d bro de 20I B.

o 50

J urídic o M icipol
OAB/PA no .9ó4 . Mol. no 940r 5.1

Alemi
Procurq
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